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Portaria no 003/2023 – GS. 
 
Altera a Portaria de no 002/2023, de Constitui e Nomeação 
da Comissão de Elaboração, Organi-zação e Julgamento de 
Processo Seletivo Simplificado e dá outras providências.
      
 A Secretária Municipal de Saúde de Major Sales, 
estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 
legais, 
 Considerando as disposições dos Art`s. 5o e 8o da Lei 
Municipal de no 210/2013; 
 Considerando a necessidade de realização de 
Processo Seletivo Simplificado para contratação de pessoal 
objetivando a continuidade dos serviços de saúde prestados 
pela municipalidade; 
 Considerando as disposições do Parágrafo Único, 
do Art. Art. 2o, do Decreto Municipal no 327, de 17 de julho 
de 2023;   
 Considerando as disposições da Portaria de no 
002/203, que constituiu e nomeou os membros da Comissão 
de Elaboração, Organização e Julgamento de Processo 
Seletivo Simplificado, realizado por esta Secretaria; 
 Considerando a solicitação de um dos membros, 
RESOLVE: 
 
Art. 1o  De conformidade com o Art. 2o, do Decreto 
Municipal no 327, de 17 de julho de 2023, constituir a 
Comissão de Elaboração, Organização e Julgamento para 
Processo Seletivo Simplificado, excluir, a pedido o membro 
Jonathan de Oliveira Paula – Matrícula 1204333-5. 
Art. 2o Com a exclusão do referido membro, por solicitação, 
a Comissão de Elaboração, Organização e Julgamento, passa 
a ser composta por: 

 Verônica Maria Gomes – Matrícula 
120242-1 Presidente 

 Francisco lekzandro de Lima - 
Matrícula 010036-6 Membro 

 Raimundo Rodrigo Maia de Oliveira 
– Matrícula 120046-1   Membra 

Parágrafo Único. A função de membro da comissão 
nomeada nos termos do caput deste  artigo será 
remunerada de conformidade com a legislação municipal.  
 Art. 3o Ainda de conformidade com as disposições 
do Art. 2o, do Decreto Municipal no 327/2023, as entrevistas 
serão realizadas por profissionais das seguintes profissões: 
 I – Pedagogo; 
 II – Assistente Social, com registro no CRESS/RN; 
             III – Psicólogo (a), com registro no CRP-RN. 
 Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário. 
Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
 Pref. Mun. de Major Sales/RN.  
 Secretaria Mun. de Saúde,  em 4 de agosto de 2023. 
 
Ângela Wilma Rocha 
SECRETÁRIA 

 
Portaria no 112/2023 - GS. 
 
Constitui Comissão Especial e outras providências. 
 
A Prefeita Municipal de Major Sales, estado do Rio Grande 
do Norte, no uso de suas atribuições legais,  
Considerando as disposições da Lei Orgânica Municipal; 
Considerando a necessidade de desfazimento de bens e 
equipamentos inservíveis; 
 
RESOLVE: 
 
CAPÍTULO I 
DA COMISSÃO 
 
Art. 1o Fica constituída pela presente Portaria e para fim 
específico a Comissão Especial de Desfazimento de Bens 
Inservíveis do Município de Major Sales/RN., dispondo 
ainda, além da criação, da definição, composição e 
especificação das atribuições dos seus respectivos 
membros. 
§ 1º - A Comissão Especial de Desfazimento de Bens 
Inservíveis do Município de Major Sales/RN  será composta 
por 3 (três) servidores públicos estáveis ou não, a saber: 
I - 01 (um) representante do Gabinete do Prefeito; 
II - 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Obras 
e Urbanismo; 
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III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de 
finanças. 
§ 2º - Durante os dias de  trabalho  da  Comissão  Especial  
de  Desfazimento  de  
Bens Inservíveis do Município de Major Sales/RN, os seus  
membros  atuarão,  se  necessá- 
rio, com prejuízo das suas atividades nas suas lotações de 
origem. 
§ 3º - As atividades da Comissão Especial de Desfazimento 
de Bens Inservíveis do Município de Major Sales/RN poderão 
ser ordenadas em grupos de trabalho para tarefas 
específicas, ou por todos os seus  membros para as tarefas 
que exijam esforço concentrado. 
 
Seção I 
Da Composição 
 
Art. 2º  A Comissão Especial de Desfazimento de Bens 
Inservíveis do Município de Major Sales/RN deliberará com 
quorum de 3 (três) membros e deverá  quando necessário. 
§ 1º - Serão válidas as decisões da Comissão Especial de 
Desfazimento de Bens Inservíveis do Município de Major 
Sales/RN, que obtiverem maioria dos presentes à reunião. 
§ 2º - As reuniões da Comissão Especial de  Desfazimento  de  
Bens  Inservíveis  do  
Município de Major Sales/RN serão precedidas de  
convocação,  inclusive  com  indicação 
indicação de pauta, e os seus registros serão efetuados em 
ata. 
§ 3º - Constará da Ata da primeira reunião os nomes dos 
servidores indicados para  
compor a Comissão Especial de Desfazimento de Bens 
Inservíveis do Município de Major Sales/RN,. 
 
Seção II 
Da Competência 
 
Art.  3º  Compete à Comissão Especial de Desfazimento de 
Bens Inservíveis do Município de Major Sales/RN: 
I - manter contato com as unidades responsáveis pela 
guarda e controle de bens; 
II - receber a documentação relativa ao bem disponível para 
desfazimento e ratificar a informação do estado de 
conservação do bem; 
III - avaliar o bem com base no valor de mercado, quando se 
tratar de alienação realizada por meio de leilão público; 
IV - classificar os bens destinados ao desfazimento 
(recuperável, irrecuperável, antieconômico ou ocioso); 
V - elaborar relatório circunstanciado da classificação; 
VI - sugerir destinação aos materiais de consumo sem uso ou 
inservíveis; 

VII - determinar o agrupamento dos bens inservíveis em 
lotes, de acordo com a classificação e a destinação a ser 
dada;  
VIII - instruir o processo de desfazimento com todas as peças 
que esclareçam os procedimentos adotados, de 
conformidade com a legislação vigente. 
 
Subseção I 
Do Presidente 
 
Art. 4º  Incumbe ao Presidente da Comissão Especial de 
Desfazimento de Bens Inservíveis do Município de Major 
Sales/RN: 
I - coordenar e executar os trabalhos, bem como 
providenciar, perante a autoridade competente, os meios 
necessários à sua realização; 
II - controlar a frequência dos servidores atuantes nos 
trabalhos  e  informar  eventu- 
ais ocorrências diretamente aos seus superiores 
hierárquicos;  
III - assinar os relatórios das atividades desenvolvidas pela 
Comissão Especial de Desfazimento de Bens Inservíveis do 
Município de Major Sales/RN. 
 
Seção III 
Dos Procedimentos 
 
Art. 5º  A Secretaria Municipal de Administração e 
Planejamento funcionará como órgão de suporte 
operacional à Comissão Especial de Desfazimento de Bens 
Inservíveis do Município de Major Sales/RN. 
Art. 6º O procedimento para o desfazimento de bens deverá 
ser efetuado por formulação em processo administrativo 
autônomo regular. 
Art. 7o  A operacionalização das rotinas relativas ao 
desfazimento, e as respectivas responsabilidades serão 
dispostas obedecidas as disposições pertinentes. 
 
CAPÍTULO II 
DA DESIGNAÇÃO 
 
Art. 8o  Para compor a Comissão Especial de Desfazimento 
de Bens Inservíveis do Município de Major Sales/RN., sob a 
Presidência do primeiro, ficam designados os servidores: 
I - Kellison Luiz Mafaldo, brasileiro, casado, servidor público 
lotado na Secretaria de Obras e Urbanismo, residente e 
domiciliado à Rua João Andrade de Morais, s/n – Centro, 
Major Sales/RN., portador do RG no 1662765-SSP/RN e CPF 
no 026.802.944-08; 
II - Michel Germano Fernandes Pinto, brasileiro, casado, 
servidor público lotado no Gabinete do Prefeito, residente e 
domiciliado à Rua Ana Zita Germano, s/n – Centro, Major 
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Sales/RN., portador do RG no 1734696-SSP/RN e CPF no 
008.197.334-90;  
III - Vicente Francisco Filho, brasileiro, casado, servidor 
público lotado na Secretaria Municipal de Obras e 
Urbanismo, residente e domiciliado à Rua José Evaristo, s/n 
– Centro, Major Sales/RN., portador do RG no 445130-
SSP/RN e CPF no 851.555.604-97. 
Parágrafo Único. Os membros da Comissão serão 
remunerados de conformidade com as normas local em 
vigor. 
Art. 9o   Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Art. 10.   Revogam-se as disposições em contrário e, na 
íntegra a Portaria de no  027/2019 – GS, de 12 de março de 
2019. 
 
Dê-se Ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
 
 Pref. Mun. de Major Sales/RN. 
 Gabinete da Prefeita, aos 8 de agosto de 2023
  
 
Maria Elce Mafaldo de Paiva Fernandes 
PREFEITA MUNICIPAL 
 

Comissão Especial Eleitoral 
 
Resolução nº 009/2023 – CMDCA 
 
Dispõe sobre as condutas permitidas e vedadas aos 
candidatos e respectivos fiscais e sua apuração, bem como 
disciplina regras referentes à campanha eleitoral, tudo 
relacionado ao Processo de Escolha, em data unificada, dos 
Membros dos Conselhos Tutelares. 
 
 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente-CMDCA, do município de Major Sales/RN, por 
meio de sua COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL, no uso de suas 
atribuições conferidas pela Lei Municipal nº 270/2015 e na 
Resolução nº 01/2023 do CMDCA, bem como pelo Art. 139 
Lei Federal nº 8.069/90, que dispõe sobre o Estatuto da 
Criança e do Adolescente); pelo Art. 11, § 4º, da Resolução 
nº 231/2022 - CONANDA e pelo § 4º, do Art. 8º, da Resolução 
nº 134/2023 – CONSEC/RN. 
 CONSIDERANDO que o Art. 11, § 7º, incisos III e IX, 
da Resolução CONANDA nº 231/2022, e o art. 8º, § 7º, 
incisos III e IX, da Resolução nº 134/2023, do CONSEC, 
aponta também ser atribuição da Comissão Eleitoral do 
CMDCA analisar e decidir, em primeira instância 

administrativa, os pedidos de impugnação e outros 
incidentes ocorridos no dia da votação, bem como resolver 
os casos omissos;  
 CONSIDERANDO que, em decorrência de sua 
atribuição elementar de conduzir o processo de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar, cabe ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, por sua Comissão 
Especial Eleitoral, a tomada das providências necessárias 
para que a campanha eleitoral, assim como a votação e 
apuração do resultado do pleito transcorram de forma 
regular; 
 CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a 
isonomia entre todos os candidatos, assim como prevenir e 
coibir a prática de condutas abusivas e/ou desleais, que 
podem importar, inclusive, na quebra do requisito da 
“idoneidade moral”, expressamente exigido de todos os 
candidatos/membros do Conselho Tutelar pelo art. 133, da 
Lei nº 8.069/90; 
 CONSIDERANDO, também, que a Lei nº 8.069/1990, 
a Lei Municipal nº 270/2015, e as Resoluções nº 231/2022, 
do CONANDA, e 134/2023, do CONSEC, são omissas em 
disciplinar o período da campanha eleitoral, reclamando, 
portanto, a disciplina desse aspecto do processo de escolha 
dos membros do conselho tutelar do Município Major 
Sales/RN, por parte deste CMDCA; 
 CONSIDERANDO, por fim, que a Resolução nº 
134/2023, do CONSEC, em seu art. 5º, traz um rol de 
condutas permitidas e vedadas aos candidatos antes e 
durante as votações, que por sinal foram reproduzidas no 
Edital de Convocação do Processo de Escolha deste 
Município e, ainda, a necessidade deste Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) elencar 
outras condutas proibidas aos candidatos, por refletirem  
inidoneidade daqueles que as praticarem, RESOLVE:  
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 Art. 1º  A campanha dos candidatos a membros do 
Conselho Tutelar deve se dar no período compreendido entre 
15 de agosto a 29 de setembro do corrente ano, ou seja, 
somente após a publicação da lista final dos candidatos 
habilitados, sendo vedada a realização de campanha 
eleitoral fora do período estabelecido nessa resolução.  
 Art. 2º Sem prejuízo das disposições constantes na 
legislação local, serão considera-das permitidas aos 
candidatos devidamente habilitados, aos seus prepostos e 
apoiadores no processo de escolha, em data unificada, 
durante o período de campanha, previsto no artigo anterior, 
as seguintes condutas: 
 I - a propaganda eleitoral poderá ser feita com 
santinhos constando apenas número, nome e foto do 
candidato e curriculum vitae. 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Major Sales 
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 II - a campanha deverá ser realizada de forma 
individual por cada candidato, sem possibilidade de 
constituição de chapas. 
 III - os candidatos poderão promover as suas 
candidaturas por meio de divulgação na internet desde que 
não causem dano ou perturbem a ordem pública ou 
particular. 
 IV - é permitida a participação em debates e 
entrevistas, desde que se garanta igualdade de condições a 
todos os candidatos. 
 Art. 3º Sem prejuízo das disposições constantes na 
legislação local, serão consideradas condutas vedadas aos 
candidatos devidamente habilitados, aos seus prepostos e 
apoiadores no processo de escolha em data unificada, de 
modo a evitar o abuso do poder político, econômico, 
religioso, institucional e dos meios de comunicação, antes e 
durante as votações. 
 § 1o Aplicam-se, no que couber, as regras relativas 
à campanha eleitoral previstas na Lei Federal no 9.504/97 e 
alterações posteriores, observadas ainda as seguintes 
vedações, que poderão ser consideradas aptas a gerar 
inidoneidade moral do candidato: 
 I - abuso do poder econômico na propaganda feita 
por meio dos veículos de comunicação social, com previsão 
legal no art. 14, § 9º, da Constituição Federal; na Lei 
Complementar Federal nº 64/90 (Lei de Inelegibilidade); e no 
art. 237 do Código Eleitoral, ou as que as suceder; 
 II - doação, oferta, promessa ou entrega ao eleitor 
de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive 
brindes de pequeno valor; 
 III - propaganda por meio de anúncios luminosos, 
faixas, cartazes ou inscrições em qualquer local público; 
 IV - participação de candidatos, nos 3 (três) meses 
que precedem o pleito, de inaugurações de obras públicas; 
 V - abuso do poder político-partidário assim 
entendido como a utilização da estrutura e financiamento 
das candidaturas pelos partidos políticos no processo de 
escolha; 
 VI - abuso do poder religioso, assim entendido como 
o financiamento das candidaturas pelas entidades religiosas 
no processo de escolha e veiculação de propaganda em 
templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal no 
9.504/97 e alterações posteriores; 
 VII - favorecimento de candidatos por qualquer 
autoridade pública ou utilização, em benefício daqueles, de 
espaços, equipamentos e serviços da Administração Pública; 
 VIII - distribuição de camisetas e qualquer outro tipo 
de divulgação em vestuário; 
 IX - propaganda que implique grave perturbação à 
ordem, aliciamento de eleitores por meios insidiosos e 
propaganda enganosa: 
 a) considera-se grave perturbação à ordem, 
propaganda que fira as posturas municipais, que perturbe o 

sossego público ou que prejudique a higiene e a estética 
urbana; 
 b) considera-se aliciamento de eleitores por meios 
insidiosos, doação, oferecimento, promessa ou entrega ao 
eleitor de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, 
inclusive brindes de pequeno valor; 
 c) considera-se propaganda enganosa a promessa 
de resolver eventuais demandas que não são da atribuição 
do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na população 
que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo 
Conselho Tutelar, bem como qualquer outra que induza 
dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com 
isso, vantagem à determinada candidatura. 
 X - propaganda eleitoral em rádio, televisão, 
outdoors, carro de som, luminosos, bem como por faixas, 
letreiros e banners com fotos ou outras formas de 
propaganda de massa; 
XI - abuso de propaganda na internet e em redes sociais. 
 § 2º - A livre manifestação do pensamento do 
candidato e/ou do eleitor identificado ou identificável na 
internet é passível de limitação quando ocorrer ofensa à 
honra de terceiros ou divulgação de fatos sabidamente 
inverídicos. 
 § 3º - A propaganda eleitoral na internet poderá ser 
realizada nas seguintes formas: 
 I - em página eletrônica do candidato ou em perfil 
em rede social, com endereço eletrônico comunicado à 
Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente, em 
provedor de serviço de internet estabelecido no País; 
 II - por meio de mensagem eletrônica para 
endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato, 
vedada realização de disparo em massa; 
 III - por meio de blogs, redes sociais, sítios de 
mensagens instantâneas e aplicações de internet 
assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por 
candidatos ou qualquer pessoa natural, desde que não 
utilize sítios comerciais e/ou contrate impulsionamento de 
conteúdo. 
 § 4º - No dia da eleição, é vedado aos candidatos: 
 I - utilização de espaço na mídia; 
 II - transporte aos eleitores; 
 III - uso de alto-falantes e amplificadores de som ou 
promoção de comício ou carreata; 
 IV - distribuição de material de propaganda política 
ou a prática de aliciamento, coação ou manifestação 
tendentes a influir na vontade do eleitor; 
V - Qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de 
urna". 
 § 5º - É permitida, no dia das eleições, a 
manifestação individual e silenciosa da preferência do 
eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de 
bandeiras, broches, dísticos e adesivos. 
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 § 6º - Compete à Comissão Especial processar e 
decidir sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral 
e demais irregularidades, podendo, inclusive, determinar a 
retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do 
material e a cassação da candidatura, assegurada a ampla 
defesa e o contraditório, na forma de resolução específica. 
 § 7º - Os recursos interpostos contra decisões da 
Comissão Especial serão analisados e julgados pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 § 8º - Práticas desleais de qualquer natureza. 
 
 
CAPÍTULO II 
DAS PENALIDADES 
 Art. 4º O desrespeito às regras apontadas nos Art’s. 
2º e 3º desta Resolução caracterizará inidoneidade moral, 
deixando o(a) candidato(a) passível de impugnação da 
candidatura, por conta da inobservância do requisito 
previsto no Art. 133, inciso I, da Lei Federal nº 8.069/90 
(Estatuto da Criança e do Adolescente).  
 
CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO DE APURAÇÃO DE CONDUTAS 
VEDADAS 
 
 Art. 5º Qualquer cidadão ou candidato(a) poderá 
representar à Comissão Eleitoral do CMDCA contra aquele(a) 
que infringir as normas estabelecidas por meio desta 
Resolução, instruindo a representação com provas ou 
indícios de provas da infração. 
 Parágrafo Único. Cabe à Comissão Eleitoral do 
CMDCA registrar e fornecer protocolo ao representante, com 
envio de cópia da representação ao Ministério Público.  
 Art. 6º Em havendo justa causa, no prazo de 01 (um) 
dia contado do recebimento da notícia da infração às 
condutas vedadas previstas nesta Resolução, a Comissão 
Eleitoral do CMDCA deverá instaurar procedimento 
administrativo para a devida apuração de sua ocorrência, 
expedindo-se notificação ao(à) infrator(a) para que, se o 
desejar, apresente defesa no prazo de 02 (dois) dias 
contados do recebimento da notificação (art. 11, §3º, inciso 
I, da Resolução CONANDA nº 231/2022).  
 Parágrafo Único. O procedimento administrativo 
também poderá ser instaurado de ofício pela Comissão 
Eleitoral do CMDCA, assim que tomar conhecimento por 
qualquer meio da prática da infração. 
 Art. 7º A Comissão Eleitoral do CMDCA poderá, no 
prazo de 02 (dois) dias, após o término do prazo da defesa: 
 I - arquivar o procedimento administrativo se 
entender não configurada a infração ou não houver provas 
suficientes da autoria, notificando-se pessoalmente o 
representado e o representante, se for o caso; 

 II - determinar a produção de provas em reunião 
designada no máximo em 02 (dois) dias contados do decurso 
do prazo para defesa, com intimação pessoal do 
representante e representado (art. 11, § 3º, inciso II, da 
Resolução CONANDA nº 231/2022). 
 § 1º - No caso do inciso II supra, o representante 
será intimado pessoalmente a, querendo, comparecer à 
reunião designada e efetuar sustentação, oral ou por escrito, 
à luz das provas e argumentos apresentados pela defesa;  
 § 2º - Após a manifestação do representante, ou 
mesmo na ausência deste, será facultado ao representado 
efetuar sustentação, oral ou por escrito, por si ou por 
defensor constituído; 
 § 3º - Eventual ausência do representante ou do 
representado não impedem a realização da reunião a que se 
refere o inciso II supra, desde que tenham sido ambos 
notificados para o ato.    
 Art. 8º  Finalizada a reunião designada para a 
produção das provas indicadas pelas partes, a Comissão 
Eleitoral decidirá, fundamentadamente, em 02 (dois) dias, 
notificando-se, em igual prazo, o(a) representado(a) e o(a) 
representante, que terão também o mesmo prazo para 
interpor recurso, sem efeito suspensivo, à Plenária do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(art. 11, § 5º, da Resolução CONANDA nº 231/2022).  
 § 1º - A Plenária do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente decidirá em 02 (dois) dias após 
o término do prazo da interposição do recurso, reunindo-se, 
se preciso for, extraordinariamente (art. 11, § 5º, da 
Resolução CONANDA nº 231/2022); 
 § 2º - Para o julgamento do recurso será observado, 
no que couber, o mesmo proce-   
dimento indicado no Art. 7º, da presente Resolução.  
 Art. 9º Caso seja cassado o registro da candidatura, 
em havendo tempo hábil, o nome do candidato cassado será 
excluído da cédula eleitoral ou da programação da urna 
eletrônica. 
 Parágrafo Único. Em não havendo tempo hábil para 
exclusão do nome do candidato cassado da cédula eleitoral 
ou da programação da urna eletrônica, os votos a ele 
porventura creditados serão considerados nulos.  
 Art. 10. O representante do Ministério Público, tal 
qual determina o Art. 8º, § 8º, da Resolução nº 134/2023, do 
CONSEC, deverá ser cientificado de todas as decisões da 
Comissão Eleitoral do CMDCA e de sua Plenária, no prazo de 
02 (dois) dias de sua prolação. 
 Art. 11. Os atos previstos nos arts. 5º a 8º seguirão 
a regra do art. 212 do Código de Processo Civil (Lei Federal 
nº 13.105/2015, de 16/03/2015), ou seja, realizar-se-ão 
ordinariamente em dias úteis, das 06 (seis) às 20 (vinte) 
horas, podendo ser realizados em dias não úteis e fora destes 
horários em situações extraordinárias.  
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CAOÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 12. Para que o teor desta Resolução seja de 
conhecimento de todos os munícipes e candidatos(as), ela 
deverá ter ampla publicidade, sendo publicada no Diário 
Oficial do Município ou meios equivalentes, além de ser 
afixada em locais de grande acesso ao público e noticiada 
em rádios, jornais e outros meios de divulgação, inclusive e 
se possível, pela internet. 
 Parágrafo Único. O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente dará ampla divulgação dos 
telefones, endereços eletrônicos e locais onde poderão ser 
encaminhadas denúncias de violação das regras de 
campanha.  
 Art. 13 - A fim de que o candidato não aleguem 
desconhecimento do teor desta Resolução, a Comissão 
Eleitoral do CMDCA fará reunião com os mesmos antes do 
início da campanha, tão logo seja publicada a relação dos 
candidatos inscritos e considerados habilitados, conforme 
Art. 7º, inciso I, da Resolução CONANDA nº 231/2022, bem 
como da Resolução nº 134/2023, do CONSEC, ocasião em 
que colherá a assinatura dos presentes em lista de presença. 
 Art. 14. Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua publicação. 
 Art. 15. Revogam-se as disposições em Contrário. 
 
 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescentes 
 Comissão Especial Eleitoral, aos 8 de agosto de 
2023. 
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